
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 579/2023 

EDITAL Nº 44/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1463/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2023 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS TRANSPORTE E SERVIÇOS 

 

A COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM, constituída nos 

termos da Decreto nº 2.046/2023, usando das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que, 

após autorização do Excelentíssimo Senhor Prefeito e, atendendo solicitação da Secretaria 

Municipal de Obras Transporte e Serviços, fica aberto a partir de 22 de setembro de 2023 até 

às 09h00 do dia 09 de outubro de 2023, o procedimento licitatório instaurado na modalidade 

de TOMADA DE PREÇOS, que será regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a “Contratação de empresa para pavimentação 

asfáltica na Estrada Municipal Octávio Bertola, Ipiranga, Jumirim-SP. O objeto ainda 

compreende o reparo e tapa buracos localizados na Rua Octávio Bertola, Rua Manoel 

Novaes e Rua Gardenal”, conforme Anexo I – Detalhes da Obra.  

 

1.2. Valor estimado desta Tomada de Preços R$ 731.907,97 (setecentos e trinta e um mil, 

novecentos e sete reais e noventa e sete centavos). 

 

2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 

2.1. As despesas correspondentes a esta licitação, correrão por conta da dotação orçamentária 

nº 4.4.90.51.00, consignadas no orçamento vigente. 

 

2.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, 

consignada no respectivo Orçamento Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, 

no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, 

emitir Nota de Empenho complementar, respeitadas as mesmas classificações orçamentárias. 

 

3 - DOS PRAZOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados de sua assinatura. 

 

3.2. O prazo para execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias contados da ordem de início 

de serviço a ser expedida pela secretaria requisitante. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO: 
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4.1. As empresas interessadas em participar da presente licitação deverão apresentar seus 

documentos e proposta em envelope lacrado, indevassável e não transparente com os seguintes 

dizeres:  

 

 

4.2. Os envelopes deverão ser protocolizados na Rua Manoel Novaes, nº 829, centro, 

Jumirim/SP, até às 09h00 do dia 09 de outubro de 2023; 

 

4.3. A Prefeitura Municipal de Jumirim não se responsabilizará pelos envelopes enviados pelo 

Correio/Sedex e entregues fora do prazo estipulado no subitem 4.2. 

 

4.4. Imediatamente após o encerramento deste prazo, não serão mais recebidos envelopes, nem 

autorizados adendos aos já entregues, sendo que no mesmo local será dado início aos trabalhos 

na presença dos representantes legais da empresa e demais interessados. 

 

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar do certame, empresas cuja finalidade social abranja o objeto desta 

licitação, inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Jumirim cujo 

certificado esteja em vigor, assim como os documentos abaixo elencados, conforme o caso. 

 

5.1.2. As empresas não cadastradas poderão participar da licitação, desde que apresentem a 

documentação exigida para a emissão do CRC, comprovando o atendimento ao disposto no art. 

27 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas, que se dará em 04 de outubro de 2023. 

 

5.1.3. As informações relativas ao Cadastro poderão ser obtidas junto ao site: 

www.jumirim.sp.gov.br e Secretaria de Administração no Setor de Licitações, Rua Manoel 

Novaes, 829, Centro, Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800 - licitacao@jumirim.sp.gov.br.  

 

5.2. A concorrente poderá ser representada no procedimento licitatório por seu (s) 

representante(s) legal(is), ou por procurador munido de procuração, conforme consta do ANEXO 

VII – MODELO DE PROCURAÇÃO, apresentada até o início da sessão de abertura dos 

envelopes. A falta de representante munido de procuração não impede a participação no 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Jumirim - SP 
Processo nº 1463/2023 
Tomada de Preços nº 06/2023 
Empresa:........................... CNPJ:................................... 
Endereço:     

 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL 
Prefeitura Municipal de Jumirim - SP 
Processo nº 1463/2023 
Tomada de Preços nº 06/2023 
Empresa:........................... CNPJ:................................... 
Endereço:     
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certame, porém a concorrente não poderá exercer, no ato da sessão, os direitos que dependam 

da manifestação daquele representante. 

 

5.2.1. A Procuração por instrumento particular deverá ser apresentada com firma reconhecida e 

acompanhada dos documentos relativos à empresa outorgante que permita a verificação da 

capacidade para a outorga. Em se tratando de procuração outorgada por instrumento público 

não será necessária a apresentação do contrato ou estatuto social. 

 

5.3. É vedada a participação nesta Tomada de Preços empresas: 

a) Cujos sócios ou diretores, responsáveis técnicos ou integrantes da equipe técnica 

pertençam simultaneamente a mais de uma empresa licitante; 

b) Aquelas enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 

posteriores; e 

c) De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades 

da Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93;  

d) Estiver sob processo de Concordata ou Falência (respeitado o disposto na Súmula 50 

TCE/SP – a empresa caso se encontre nessa situação deverá apresentar o plano de 

recuperação já devidamente homologado pelo juiz competente e em pleno vigor); 

e) De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de 

contratar com a Administração, nos termos do artigo 87, III da Lei 8.666/93, nos termos 

da Súmula 51 do TCE/SP; e  

f) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

g) Não cadastradas e que não preencham as condições de cadastramento previstas no 

subitem 5.1.2. 

 

6. O ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter a documentação 

relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à regularidade trabalhista, qualificação 

técnica e à qualificação econômica, assim como também o CRC (Certificado de Registro 

Cadastral), expedido por esta municipalidade, em conformidade com o previsto a seguir: 

 

6.1. O envelope ‘HABILITAÇÃO’ deverá conter os documentos abaixo relacionados:  

 

6.1.1. Cópia do Certificado de Registro Cadastral válido, conforme exigido no subitem 5.1.2; 

 

6.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 29 da Lei Federal 8.666/93):  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – 

CNPJ/MF  

b) Prova de regularidade para com a Seguridade Social – INSS, juntamente com a Prova 

de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal ou via “internet”, dentro do prazo de validade  

c) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, que 

deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, 

ou pela “internet”, dentro do prazo de validade; 
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d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal da sua sede, 

se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto do contrato social; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

f) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município, pertinente ao seu ramo de 

atividade e relativa aos tributos mobiliários, dentro do prazo de validade. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, (CNDT), 

conforme lei nº 12.440/11- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

6.1.2.1. Serão aceitas as certidões positivas com efeitos de negativas, nos termos do 

artigo 206 do Código Tributário Nacional. 

 

6.1.3 Habilitação Jurídica 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual ou outro pertinente instrumento de 

registro comercial, registrado no órgão competente aplicável; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, retro deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, quando a atividade assim o exigir.  

 

6.1.4 Qualificação Econômico-financeira (art. 31 da Lei 8.666/93) 

 

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor de sua sede da 

pessoa jurídica. No caso de não indicação da vigência na respectiva certidão, será considerada 

aquela expedida há até 180 (cento e oitenta dias) da data da abertura da licitação. 

 

a1) Estiver sob processo de Concordata ou Falência (respeitado o disposto na Súmula 50 

TCE/SP) a empresa caso se encontre nessa situação deverá apresentar o plano de 

recuperação já devidamente homologado pelo juiz competente e em pleno vigor. 

 

6.1.5. Qualificação Técnica (art. 30 da Lei 8.666/93) 

 

A. Apresentar Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no Conselho 
Regional competente (CREA ou CAU); 
 
B. Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, deverá ser comprovado 
que a licitante possui no seu quadro permanente, nos termos do artigo 30 da Lei de Licitações, 
na data de apresentação da proposta, com pelo menos um profissional de nível superior com 
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formação em Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil. A comprovação de vínculo 
profissional poderá se dar da seguinte forma: 
 
B.1) no caso de profissional empregado, por meio de ficha de registro de empregado ou cópia 
autenticada da carteira de trabalho e assistência social – CTPS; 
B.2) no caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante apresentação 
do contrato social em vigor; 
B.3) no caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova de 
eleição de seus administradores em exercício; 
B.4) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, que 
preencha os requisitos e que se responsabiliza tecnicamente pela execução dos serviços. 
 
C. A  comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei 
Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, no(s) qual(is) se indique(m) a experiência na execução de 
serviços de características técnicas similares ao objeto da presente licitação, cujas parcelas de 
maior relevância técnica e de valor significativo são as seguintes: 
 
- Pavimentação em concreto asfáltico – 2.039,28 metros quadrados ou 81,57 metros 
cúbicos (50%). 
 
 

6.1.6 - CERTIFICADO DE REGISTRO NO CADASTRO DE FORNECEDORES – CRC, 
expedido pelo Município de Jumirim, dentro do prazo de validade. Não serão aceitos CRC 
de outros entes. 
 
a)  As empresas interessadas deverão fazer o Cadastro junto a Prefeitura de Jumirim, na 
Secretaria de Administração/Licitações, até 3 dias antes da data de abertura desse certame. 
 
b) As informações relativas ao Cadastro poderão ser obtidas na Secretaria de 
Administração/Licitações, Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000- Jumirim/SP – 
Fone: (15) 3199-9800 - licitacao@jumirim.sp.gov.br.  
 

6.1.7. OUTROS DOCUMENTOS 

 

a) Declaração de Idoneidade nos moldes do Anexo II. 

b) Declarações conforme Anexo V; 

c) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal, conforme modelo constante do Anexo IV, para atendimento ao artigo 27, inciso 

V, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

d) Declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), visando ao 

exercício da preferência e quanto à regularidade fiscal e trabalhista, previstos na Lei 

Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo III deste Edital, caso a empresa esteja assim enquadrada. 

 

6.1.8. Licitante fica obrigada a declarar quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação, bem como 

punições sofridas que a impeçam de participar de licitações promovidas por órgão ou entidade 

pública. 
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7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS 

 

7.1. Os documentos de habilitação deverão ser acondicionados em envelope fechado que deverá 

enunciar externamente os dizeres estipulados no item 4.1. Todos os documentos exigidos 

poderão ser apresentados no original, que ficará retido nos autos, ou por qualquer processo de 

cópia reprográfica, autenticada (por cartório competente ou servidor da administração) ou em 

publicação de órgão da imprensa, na forma da lei. 

 

7.2. Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar 

de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) 

dias, a partir da data de sua emissão. 

 

7.3. Os documentos emitidos pela internet poderão ser conferidos pela Presidente da comissão 

de Licitação e Membros. 

 

7.4. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, 

preferencialmente, com o número do CNPJ/MF. Se a licitante for matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou determinação legal, forem comprovadamente 

emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 

empresa. 

 

7.4.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 

licitação execute o contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os 

estabelecimentos disposta nos itens 6. 

 

7.5. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos de entrega, solicitação de 

documentos ou requerimentos em substituição aos documentos exigidos, inclusive o que 

se refere às certidões. 

 

7.5.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião da participação 

neste certame e, para efeitos de cadastro, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

fins de comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição.  

 

7.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal/trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão que o declarou 

vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Jumirim, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeitos de certidão negativa. 

 

7.5.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 

procedendo-se então a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
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inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, nos termos do 

artigo 64º, § 2º, da Lei Federal 8.666/1993. 

 

8 - DA PROPOSTA: 

 

8.1. As proponentes deverão apresentar a sua PROPOSTA COMERCIAL, ENVELOPE Nº 02, 

em envelope lacrado, não transparente e indevassável, indicando a modalidade da licitação 

(Tomada de Preços), o seu número de ordem. 

 

8.2. O Anexo VI deverá ser utilizado para a apresentação da Proposta, datilografado ou 

impresso, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datado e assinado pelo 

licitante ou seu representante legal e deverá conter: 

 

8.2.1. Valores unitários e totais referentes a material e mão de obra, totalização por subitem, 

valor total geral sem BDI e valor total geral com BDI em algarismos e por extenso sem inclusão 

de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, assim como todas as 

despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente 

licitação. 

 

8.2.2. Planilha orçamentária juntamente com o cronograma físico-financeiro detalhado, com 

todas as folhas rubricadas pelo responsável da proponente. 

 

8.2.4. Prazo de validade da proposta que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos 

da data de sua apresentação. 

 

8.2.5. Data e assinatura da proponente. 

 

8.3. A Comissão recomenda às proponentes que façam constar em suas propostas, nome e 

qualificação da pessoa com poderes para firmar o Termo de Contrato com o Município de 

Jumirim, bem como os dados bancários. 

 

8.4. A apresentação da proposta implica nos seguintes reconhecimentos: 

 

a) O Memorial Descritivo apresentado pela Prefeitura contém os dados necessários e 

suficientes à plena caracterização dos serviços e demais informações complementares; 

b) Pleno conhecimento das informações contidas neste Edital e seus Anexos, do local de 

execução da obra, dos Projetos e Especificações Técnicas; 

c) Proposta está em acordo com as exigências do edital, e dos anexos. 

 

8.5. Os valores unitários apresentados pela licitante não poderão ultrapassar os preços 

constantes da planilha orçamentária orçada pela Prefeitura. 

 

9 - DO ATO DE ABERTURA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 
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9.1. A abertura dos envelopes contendo os DOCUMENTOS - Nº 01 e das PROPOSTAS 

COMERCIAIS - Nº 02, dar-se-á no dia e local indicado no subitem 4.2. do presente ato 

convocatório, às 9h00. 

 

9.2. Decorrida a hora marcada para apresentação dos envelopes Documentos e Propostas 

Comerciais, não mais serão aceitos envelopes, nem mesmo adendos aos já entregues. 

 

9.3. Aos interessados em participar dos trabalhos de abertura dos envelopes, representando as 

proponentes, será exigido o credenciamento a ser elaborado nos moldes indicados no subitem 

5.2. 

 

9.4. As credenciais deverão ser exibidas pelos portadores antes do início da abertura dos 

envelopes, ficando retidas e juntadas aos autos. 

 

9.4.1. A Comissão de Licitações poderá solicitar a apresentação de documento de identidade 

para fins de identificação do respectivo representante legal. 

 

9.5. Caso o participante seja proprietário/sócio da proponente deverá apresentar documento que 

comprove sua capacidade para representá-la. 

 

9.6. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará ou 

desclassificará a proponente, mas impedirá o representante de manifestar-se ou responder pela 

proponente, nas respectivas sessões, cabendo tão-somente ao não credenciado o 

acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos desde que não interfira de modo a 

perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

 

9.7. Na primeira fase, na presença dos representantes credenciados das proponentes serão 

examinados os documentos constantes do Envelope nº 01 - Documentos que, depois de 

analisados pela Comissão de Licitações, concluir-se-á pela habilitação ou inabilitação das 

empresas, consignando-se em ata própria.  

 

9.7.1. A Comissão poderá suspender os trabalhos para análise dos documentos em sessão 

reservada, ocasião em que o resultado será comunicado aos interessados por e-mail ou 

publicado no Diário Oficial do Município para fins de contagem do prazo de recurso nos termos 

do art. 109 da Lei 8.666/93. 

 

9.8. Sendo oferecido recurso na primeira fase, será fixada, posteriormente, pela Comissão de 

Licitações, a data para abertura do ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA, dando-se ciência por meio 

de publicação. 

 

9.9. O envelope proposto das empresas inabilitadas será devolvido aos representantes 

credenciados quando presentes ao ato. Nos demais casos serão devolvidos às empresas, após 

convocação a ser feita no Diário Oficial do Município. 
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9.10. Na segunda fase, satisfeitos os requisitos da primeira, sem que tenha havido recurso com 

manifestação expressa de desistência em ata ou julgamento dos recursos administrativos 

ofertados, serão abertos os ENVELOPES Nº 02 - PROPOSTA das proponentes habilitadas e, a 

seguir, rubricadas por todos os presentes. 

 

9.11. Quando todas as proponentes forem inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas, 

a Comissão de Licitações poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 

apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que 

ensejaram a sua inabilitação ou desclassificação. 

 

10 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 

10.1. A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor preço global.  

 

10.2. Serão eliminadas as propostas comerciais que: 

 

10.2.1. Estiverem em desacordo com qualquer exigência disposta neste Edital; 

10.2.2. Contenham vícios insanáveis; 

10.2.3. Omitirem qualquer elemento solicitado; 

10.2.4. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim consideradas 

aquelas que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que 

comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes 

de produtividade são compatíveis com a execução do objeto licitado.  

 

10.2.4.1. Para efeito do disposto no subitem 10.2.4, consideram-se manifestamente 

inexequíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor 

dos seguintes valores: 

 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração; ou 

b) valor orçado pela administração. 

 

10.2.5. Apresentarem preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

 

10.3. A Comissão de Licitações não levará em conta qualquer oferta de vantagem não prevista 

neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes. 

 

10.4. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e após obedecido o disposto no 

parágrafo 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93, e o direito de preferência das Empresas de Pequeno 

Porte e Microempresas, a classificação se fará por sorteio entre as proponentes em condições 

de igualdade, na presença dos interessados. 

 

10.5. O EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA às microempresas e empresas de 

pequeno porte será exercido nos seguintes termos: 
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10.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 10 % (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada; 

 

10.5.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, situação em que 

sua proposta será declarada a melhor oferta. 

 

10.5.3. No caso do subitem 10.5.2, será a proponente convocada para exercer seu direito de 

preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a 

solicitação do Presidente da Comissão de Licitações, sob pena de preclusão. 

 

10.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos da Lei Federal nº 123/06, o objeto será 

adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora. 

 

10.6. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a(s) licitante(s) habilitada(s) e 

classificada(s) será(ao) declarada(s) vencedora(s) do certame. 

 

10.7. É facultado à Administração, quando a adjudicatária não formalizar a contratação no prazo 

e condições estabelecidos, convocar as demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e, nas mesmas condições ofertadas pela adjudicatária. 

 

10.8. Os envelopes nº 2 (proposta comercial) dos licitantes inabilitados permanecerão fechados 

e deverão ser retirados pelos interessados depois de transcorrido o prazo legal sem interposição 

de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso, após o que serão 

inutilizados. 

  

11 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

11.1. Os pagamentos serão efetuados após a liberação dos recursos oriundos do Governo do 

Estado/Federal, mediante protocolo da nota fiscal e a efetiva conferência do órgão municipal 

requisitante, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

 

11.2. Ressalta-se que a nota fiscal deve conter no mínimo: número do convênio, objeto, 

discriminar os valores de encargos (ISS, IRRF e INSS) ou informando que trata-se de empresa 

optante pelo SIMPLES NACIONAL. Anexar: Planilha de medição (se itens ou serviços não vierem 

especificados na nota fiscal) Comprovante de retenção de ISS, IRRF e INSS, ou guia de 

recolhimento com autenticação bancária / comprovante de pagamento (se a empresa não for 

optante pelo simples nacional). 

 

11.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 
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11.4. Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente sanado. 

 

11.5. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela adjudicatária, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.  
 

11.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 

a seguinte fórmula: 

 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

 

 

 

 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

12 - DAS DISPOSIÇÕES DO CONTRATO 

 

12.1 As obrigações resultantes desta Tomada de Preços constam no Contrato, demais anexos e 
Termo de Referência que acompanham este edital. 
 

12.2. À proponente vencedora será concedido prazo de até 05 (cinco) dias úteis para que assine 

o contrato, o qual será contado do recebimento da convocação feita pelo Município de Jumirim. 

 

12.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 

seu recebimento. 

 

12.3. É facultado ao Município de Jumirim, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, 

convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

12.4. No caso do subitem anterior, a recusa injustificada do adjudicatário, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei e no 

presente Edital. 

EM = I x N x VP 

I = 
(6 / 100) 

365 
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13. DO REAJUSTE:         

 

13.1. Os preços propostos não serão reajustados no período de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data limite para apresentação da proposta. Após este período, poderá haver reajuste, 

utilizando-se com base a variação acumulada do IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).  

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO: 

 

14.1. O Município de Jumirim se obriga a efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições 

ora estipuladas e prestar todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA: 

 

15.1. Na execução dos serviços: 

 

a) Executar os serviços de acordo com termo de referência e planilha apresentada; 

b) responder, obrigatoriamente, por todos os encargos decorrentes da execução dos serviços 

objeto desta licitação, cumprindo com todas as obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, 

comerciais, previdenciárias e securitárias, devendo demonstrar mensalmente ou quando 

solicitado pela Administração, a documentação provando estar quites quanto ao pagamento de 

tais obrigações;  

c) substituir, dentro de 24 horas, o pessoal cuja permanência no local da execução dos serviços, 

tenha sido considerada inconveniente pela Administração, inclusive o preposto; 

d) refazer quaisquer serviços que apresentarem erros, imperícias ou que tenham sido 

executados em desacordo com as normas técnicas aplicáveis; 

e) responder civil e criminalmente pelos danos, perdas e prejuízos, que por dolo, culpa ou 

responsabilidade, no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente, provocar ou 

causar, por si ou seus empregados, à Administração ou a terceiros; 

f) arcar com todas as despesas de locomoção própria ou dos técnicos de sua equipe;  

g) fornecer, obrigatoriamente, todos os EPI’s necessários à segurança dos trabalhadores, assim 

como os dispositivos de sinalização, necessários à segurança na execução dos serviços; 

h) paralisar por determinação da Administração, a execução dos serviços, em desacordo com a 

boa técnica e/ou que ponha em risco a segurança pública e/ou bens de terceiros; 

i) manter permanentemente, responsável pela execução dos serviços, desde o início até a sua 

conclusão; 

j) responder por todas as despesas com energia elétrica, abastecimento de água, consumo de 

combustíveis, escritório, expediente, mão-de-obra, maquinário necessário, encargos sociais 

trabalhistas, previdenciários, comerciais, transportes, seguros, administração, benefícios, 

liquidação de responsabilidade por qualquer acidente no trabalho ou que causem danos ou 

prejuízos ao Município ou a terceiros, por motivo de dolo, negligência, imprudência, imperícia da 

proponente vencedora, de seus prepostos e qualquer outro encargo financeiro, bem como a 

sinalização viária do local; 
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16. DO CONTRATO E PENALIDADES: 

 

16.1. Após a assinatura do futuro contrato, estará a proponente vencedora automaticamente à 

disposição do Município de Jumirim para o fiel cumprimento das competentes ordens de serviço.  

 

16.2. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e 

comprovados, ao não cumprimento, por parte da proponente vencedora, das obrigações 

assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a 

gravidade da falta, nos termos da nos termos da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades: 

 

I - Advertência, sempre que for constada irregularidade de pouca gravidade, para a qual 

tenha a proponente vencedora concorrido diretamente, ocorrência esta que será registrada 

no Cadastro de Fornecedores do Município de Jumirim; 

 

II – O atraso injustificado na execução do contrato na execução de obra, sem prejuízo do 

disposto no §1º do artigo 86 da Lei 8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora 

calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro útil seguinte ao 

término do prazo estipulado: 

 

a) 0,30% (trinta centésimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 

b) Superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º dia, a multa será de 0,60% ao 

dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”; 

c) Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme 

o caso, aplicando-se o disposto no inciso III, cumulativamente a este. 

 

III – A inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega 

do objeto, quer à de documentos exigidos no edital, submeterá a contratada a aplicação 

de multa correspondente a até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato e  

impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos. 

 

IV – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade de multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor do contrato e impedimento de licitar e contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

V - na hipótese de rescisão contratual por motivo diferente do disposto no item III acima, 

caberá a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato e 

impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos, nos termos do inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93; 

 

VI - Declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir as 

obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 
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16.3. As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa e/ou 

judicialmente. 

 

16.4. As penalidades previstas nestes itens e subitens têm caráter de sanção administrativa, 

consequentemente, a sua aplicação, não exime a proponente vencedora de reparar os eventuais 

prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Jumirim. 

 

16.5. As demais penalidades, o procedimento de aplicação das sanções e o direito de defesa, o 

assentamento em registros, a sujeição à perdas e danos e outras disposições pertinentes, estão 

disciplinados da Lei nº 8.666/93.  

 

16.6. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e 

civil, pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei n.º 

12.846/2013. 

 

17 - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DE SERVIÇOS: 

 

17.1. A critério do Município de Jumirim poderão ser suprimidos ou acrescidos serviços até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do futuro contrato, não previstos 

nas especificações e necessários na prestação dos serviços, desde que devidamente justificado 

e comprovado pela Secretaria Requisitante, nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

18.  DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

 

18.1. O Município de Jumirim reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, o futuro contrato, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à proponente 

vencedora direito à indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 

a) Falência, recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação 

homologado pelo juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-financeira) 

ou extrajudicial ou dissolução da proponente vencedora; 

b) Inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição do contrato, por parte da proponente 

vencedora; 

c) Subcontratação além do limite autorizado da contratante ou cessão do futuro contrato. 

d) Não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à contratada;  

e) Descumprimento, pela proponente vencedora, das determinações da fiscalização do 

Município de Jumirim; 

f) Outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 

 

18.2. O Município de Jumirim poderá, também, rescindir o contrato, independente dos motivos 

relacionados nas letras "a" a "f" do subitem 18.1, por mútuo acordo. 

 

18.3. Rescindido o futuro contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a "f" do 

subitem 18.1, a proponente vencedora sujeitar-se-á as multas acima citadas, respondendo, 

ainda, por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e 

pagos, de acordo com a fiscalização do Município de Jumirim, os serviços efetuados, podendo o 
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Município de Jumirim, segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de 

se apurar as respectivas responsabilidades. 

 

18.4. No interesse da Administração Pública, desde que justificado, o Município de Jumirim 

poderá rescindir o futuro contrato. 

 

19. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

 

19.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta 
contratação será realizado da seguinte forma:  
 

a) Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade com as especificações; 

 

b) Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação. 

20. DOS ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS: 

 

20.1. Dos Recursos Administrativos: 

 

20.1.1. Dos atos administrativos praticados na presente licitação, serão admitidos os recursos 

disciplinados nos termos do artigo 109, da Lei Federal 8.666/93, observados os procedimentos 

lá estabelecidos, bem como impugnação ao Edital, nos termos do artigo 41 e demais dispositivos 

da mesma lei. 

 

20.1.2. Os recursos e as impugnações ao edital deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão 

de Licitações, com indicação do procedimento licitatório a que se refere, poderão ser realizados 

por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@jumirim.sp.gov.br ou ser protocolados junto a 

Secretaria de Administração/Protocolo, situado na Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 

18535-000- Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800, das 8:00 às 16:30 horas. 

 

21.  DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO: 

 

21.1. A presente licitação poderá ser anulada ou revogada, observadas as situações de 

oportunidade e conveniências administrativas, sem que por tais atos o Município de Jumirim 

venha responder por quaisquer indenizações ou compensações a que título for. 

 

21.2. As dúvidas surgidas neste edital, serão interpretadas de acordo com a Lei nº 8.666, de 

21/06/93 e posteriores alterações, na omissão desta, pela Comissão Permanente de Licitações 

que deverá levar em conta os princípios gerais de direito e as legislações correlatas. 

 

21.3. A Comissão de Licitação poderá solicitar a qualquer proponente, informações ou 

esclarecimentos complementares ou permitir a regularização de falhas meramente formais dos 

documentos, desde que elas não alterem ou modifiquem o conteúdo de tais documentos e sejam 

apresentadas no prazo que a Comissão estipular. 
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22. DOS ANEXOS: 

 

22.1. Constituem-se como anexos do presente Edital, os documentos abaixo elencados e os 

arquivos eletrônicos (disponíveis no endereço eletrônico www.jumirim.sp.gov.br), fazendo parte 

integrante como se transcritos fossem.  

 

ANEXO I - Termo de Referência, Memorial Descritivo, Cronograma físico financeiro, Orçamento, 

Composição do BDI e Projetos. 

ANEXO II - Declaração de Idoneidade 

ANEXO III - Modelo de declaração de EPP ou ME  

ANEXO IV - Modelo – Declaração (art. 27, inciso V)  

ANEXO V - DECLARAÇÕES 

ANEXO VI - Proposta Comercial 

ANEXO VII - Procuração/credenciamento  

ANEXO VIII - Termo de Renúncia de Recurso 

ANEXO IX - Minuta do Contrato 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

23.1. Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital poderão ser obtidos junto a Secretaria de 

Administração/Licitações, sediado na Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000- 

Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800, de segunda à sexta-feira, no horário das 8:00 às 11:30 e 

das 13:00 às 16:30 horas ou por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@jumirim.sp.gov.br.  

 

23.2. Os atos praticados nesta licitação, após sua abertura, serão publicados no Diário Oficial do 

Município. 

 

 

DANIEL VIEIRA 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

INFRAESTRUTURA URBANA: PAVIMENTAÇÃO ESTRADA MUNICIPAL OCTÁVIO 

BERTOLA 

 

1 – DO OBJETO  

Contratação de empresa para pavimentação asfáltica na Estrada Municipal Octávio 
Bertola, Ipiranga, Jumirim-SP. O objeto ainda compreende o reparo e tapa buracos 
localizados na Rua Octávio Bertola, Rua Manoel Novaes e Rua Gardenal. 

 

2 – DA JUSTIFICATIVA  

O Município de Jumirim/SP possui aproximadamente 3.467 habitantes (IBGE, 2010). A 

Estrada Municipal Octávio Bertola, no Bairro Ipiranga é a principal via entre umas das 

Zonas Industriais existentes com o núcleo residencial. Sendo assim, haverá melhoria das 

condições de trafegabilidade e da qualidade de vida das pessoas, bem como servirá para 

implantação de ações de prevenção contra acidentes por meio de sinalizações pertinentes.  

 

3 – MEMORIAL DESCRITIVO 

O memorial descritivo segue anexo ao processo. 

Todos os serviços deverão ser executados rigorosamente em consonância com os as 

prescrições contidas no referido memorial, com as técnicas da ABNT, outras normas 

abaixo citadas em cada caso particular ou suas sucessoras e orientação da 

FISCALIZAÇÃO e ou seus prepostos. Os locais e serviços são complementadas através 

dos projetos básicos e definição da FISCALIZAÇÃO. 

 

4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A. Apresentar Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no Conselho 

Regional competente (CREA ou CAU); 

B. Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, deverá ser 

comprovado que a licitante possui no seu quadro permanente, nos termos do artigo 30 da 

Lei de Licitações, na data de apresentação da proposta, com pelo menos um profissional 

de nível superior com formação em Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil.

 A comprovação de vínculo profissional poderá se dar da seguinte forma: 

B.1) no caso de profissional empregado, por meio de ficha de registro de empregado ou 

cópia autenticada da carteira de trabalho e assistência social – CTPS; 

B.2) no caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante 

apresentação do contrato social em vigor; 

B.3) no caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova 

de eleição de seus administradores em exercício; 

B.4) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, que 

preencha os requisitos e que se responsabiliza tecnicamente pela execução dos serviços. 

C. A  comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 

da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, no(s) qual(is) se indique(m) a 
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experiência na execução de serviços de características técnicas similares ao objeto da 

presente licitação, cujas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo são as 

seguintes: 

- Pavimentação em concreto asfáltico – 2.039,28 metros quadrados ou 81,57 metros 

cúbicos (50%). 

 

5 – DA PROPOSTA 

A(s) empresa(s) deve(m) colocar em sua proposta os valores unitários e totais referentes a 

material e mão de obra, totalização por subitem, valor total geral sem BDI e valor total 

geral com BDI em algarismos e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro 

ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de 

impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou 

indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação;  

Deverá ser apresentada a planilha orçamentária juntamente com o cronograma físico-

financeiro detalhado. 

 

6 – FORMA, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

O prazo para entrega do objeto contratado é de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, 

contados os recebimentos da Nota de Empenho e da respectiva Ordem de Início de Serviço 

(OIS) a ser emitida pela Secretaria de Obras, Transportes e Serviços.  

Tal prazo poderá ser prorrogado mediante apresentação por escrito, por parte da 

Contratada, de justificativa devidamente fundamentada, caso ocorram uma das situações 

previstas pelo artigo 57, §1º, incisos I e VI, da Lei de nº 8.666/93. 

A entrega da obra deverá ser realizada mediante o aceite do serviço de pavimentação de 

trecho da Rua Octávio Bertola pela Secretaria de Obras, Transportes e Serviços. A obra, 

no período de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de recebimento definitivo, 

apresente defeitos sistemáticos de má execução ou de má qualidade dos produtos 

empregados, devidamente comprovados, deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, ser substituídos e ou refeitos. 

 

7 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta 

contratação será realizado da seguinte forma: 

 

a) Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade com as especificações; 

b) Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação. 

 

 

8 – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

O agente público que irá acompanhar e fiscalizar o fornecimento ou prestação dos serviços 

é o engenheiro Admir José Giacon Junior, lotado na Secretaria de Obras. 

 

9 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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Os pagamentos serão efetuados após a liberação dos recursos oriundos do Governo do 

Estado/Federal, mediante protocolo da nota fiscal e a efetiva conferência do órgão 

municipal requisitante, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

 

Ressalta-se que a nota fiscal deve conter no mínimo: número do convênio, objeto, 

discriminar os valores de encargos (ISS, IRRF e INSS) ou informando que trata-se de 

empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL. Anexar: Planilha de medição (se itens ou 

serviços não vierem especificados na nota fiscal) Comprovante de retenção de ISS, IRRF 

e INSS, ou guia de recolhimento com autenticação bancária / comprovante de pagamento 

(se a empresa não for optante pelo simples nacional). 

 

Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 

 

Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que 

o problema seja definitivamente sanado. 

 

Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela adjudicatária, não serão 

geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da contratada: 

a) Executar os serviços de acordo com termo de referência e planilha apresentada; 

b) responder, obrigatoriamente, por todos os encargos decorrentes da execução dos serviços 

objeto desta licitação, cumprindo com todas as obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, 

comerciais, previdenciárias e securitárias, devendo demonstrar mensalmente ou quando 

solicitado pela Administração, a documentação provando estar quites quanto ao pagamento 

de tais obrigações; 

c) substituir, dentro de 24 horas, o pessoal cuja permanência no local da execução dos 

serviços, tenha sido considerada inconveniente pela Administração, inclusive o preposto; 

d) refazer quaisquer serviços que apresentarem erros, imperícias ou que tenham sido 

executados em desacordo com as normas técnicas aplicáveis; 

e) responder civil e criminalmente pelos danos, perdas e prejuízos, que por dolo, culpa ou 

responsabilidade, no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente, provocar 

ou causar, por si ou seus empregados, à Administração ou a terceiros; 

f) arcar com todas as despesas de locomoção própria ou dos técnicos de sua equipe; 

g) fornecer, obrigatoriamente, todos os EPI’s necessários à segurança dos trabalhadores, 

assim como os dispositivos de sinalização, necessários à segurança na execução dos 

serviços; 

h) paralisar por determinação da Administração, a execução dos serviços, em desacordo com 

a boa técnica e/ou que ponha em risco a segurança pública e/ou bens de terceiros; 

i) manter permanentemente, responsável pela execução dos serviços, desde o início até a sua 

conclusão; 

j) responder por todas as despesas com energia elétrica, abastecimento de água, consumo de 

combustíveis, escritório, expediente, mão-de-obra, maquinário necessário, encargos sociais 

trabalhistas, previdenciários, comerciais, transportes, seguros, administração, benefícios, 
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liquidação de responsabilidade por qualquer acidente no trabalho ou que causem danos ou 

prejuízos ao Município ou a terceiros, por motivo de dolo, negligência, imprudência, 

imperícia da proponente vencedora, de seus prepostos e qualquer outro encargo financeiro, 

bem como a sinalização viária do local; 

 

11 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução da presente contratação utilizarão os recursos da 

seguinte maneira: 

Lote 01: emenda 2023.177.46851 (Demanda SPSP 056449) no valor de R$200.000,00 

(duzentos mil reais) e valor excedente (contrapartida) da Secretaria de Obras, Transportes 

e Serviços. 

 

Lote 02: emenda 2022.1527.0004 (Demanda especial - Código do Plano de Ação 

09032022-017041) no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais) e valor excedente 

(contrapartida) da Secretaria de Obras, Transportes e Serviços. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 
INFRAESTRUTURA URBANA: PAVIMENTAÇÃO ESTRADA MUNICIPAL OCTÁVIO BERTOLA 

 LOTE 01 (emenda 2023.177.46851 (demanda SPSP 056449)) 

Obra:  Pavimentação em Trecho Urbano 
Local:  Estrada Municipal Octávio Bertola 
Área:  2.765,28 m² 
Bairro:  Ipiranga 
Município: Jumirim-SP 
 
 

LOTE 02 (emenda 2022.1527.0004 (demanda especial - Código do Plano de Ação 

09032022-017041) 

Obra:  Pavimentação em Trecho Urbano 
Local:  Estrada Municipal Octávio Bertola 
Área:  1.313,27 m² 
Bairro:  Ipiranga 
Município: Jumirim-SP 
 
 
1. OBJETO 

Contratação de empresa para pavimentação asfáltica na Estrada Municipal Octávio Bertola, 
Ipiranga, Jumirim-SP. O objeto ainda compreende o reparo e tapa buracos localizados na Rua 
Octávio Bertola, Rua Manoel Novaes e Rua Gardenal. 

2. INTRODUÇÃO 

O presente memorial descritivo tem por finalidade estabelecer as diretrizes gerais e fixar as 
características técnicas a serem observadas na execução das obras de pavimentação em trecho 
urbano do município de Jumirim. 
Para cada item relacionado, deverão: 

• A execução deverá ser realizada pela CONTRATADA em obediência a legislação e 
normas técnicas vigentes; 

• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) de execução de reforma do profissional responsável devidamente 
habilitado. 

Observações: 
• Os principais serviços apontados pelo presente Termo de Referência serão 

fiscalizados por pessoal credenciado e designado pela Secretaria de Obras, Serviços 
e SAE da Prefeitura Municipal de Jumirim-SP, à qual será doravante, aqui designado 
FISCALIZAÇÃO. 

• Fica reservada a FISCALIZAÇÃO, o direito e a autoridade, para resolver todo e 
qualquer caso singular e porventura omisso na documentação do processo licitatório, 
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e nos demais documentos técnicos, e que não seja definido em outros documentos 
técnicos ou contratuais, como o próprio contrato ou outros elementos fornecidos; 

• Na existência de serviços não descritos, a CONTRATADA somente poderá executá-los 
após aprovação da FISCALIZAÇÃO. A omissão de qualquer procedimento ou norma 
constante deste memorial ou em outros documentos contratuais, não exime a 
CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas 
para os serviços, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos 
resultados, bem como todas as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) vigentes, e recomendações dos fabricantes; 

• Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, pela 
CONTRATADA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das 
cláusulas e condições, do contrato, do edital e do Termo de Referência, bem como 
de tudo o que estiver contido nas normas, especificações e métodos da ABNT, e 
outras normas pertinentes. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada 
diminuirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que 
concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre de 
conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes, 
no Município, Estado e na União. 

3. CANTEIRO DE OBRA 

Devido ao tipo de obra executada o orçamento relacionado a instalação e manutenção do 
canteiro de obra serão às expensas da CONTRATA. 
 

4. REGULARIZAÇÃO DO LOGRADOURO 

O logradouro (rolamento e passeio) deverá ser devidamente regularizado através de movimento 
de terra. Os locais onde serão regularizados serão apontados pela Secretaria de Obras, 
Transportes e Serviços. O movimento de terra realizado deverá seguir as normas pertinentes. 

5. ABERTURA DE CAIXA, REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUB LEITO 

A abertura de caixa compreende a escavação de solo até a profundidade de 40,0 centímetros; 
devendo ser utilizado escavadeira hidráulica para execução dos serviços. O material escavado 
deve ser armazenado nas proximidades da obra. Após abertura da caixa conforme espessura 
especificada acima o subleito deve ser regularizado com equipamento adequado e compactado 
com rolo tipo pé de carneiro até atingir grau de compactação maior ou igual a 100%. 

6. SUB-BASE DE SOLO COMPACTADO  
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Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. A sub-base compactada só pode ser 
executado quando a camada subjacente estiver liberada quanto aos requisitos de aceitação de 
materiais e execução.  
A superfície deve estar perfeitamente limpa, desempenada e sem excessos de umidade para 
execução da camada de sub-base. Durante todo o tempo de execução da sub-base, os materiais 
e os serviços devem ser protegidos contra a ação destrutiva das águas pluviais, do trânsito e de 
outros agentes que possam danificá-los. É obrigação da executante a responsabilidade desta 
conservação. 

6.1.  ESPALHAMNTO, MISTURA E HOMOGENIZAÇÃO 

Os materiais a serem utilizados na camada de sub-base devem ser transportados para local de 
aplicação, descarregados e distribuídos em montes e leiras sobre o subleito, para posterior 
espalhamento com motoniveladora, de forma a obter a espessura da camada definida em 
projeto. 
Nos casos de correção de umidade, o material deve ser destorroado até pelo menos 60% do total 
em peso, excluído o material graúdo, que passa na peneira n° 4, de 4,8 mm. Admitem-se 
variações do teor de umidade entre – 2,0 % a +1,0 % em relação à umidade ótima de 
compactação. 
Caso o teor de umidade se apresente abaixo do limite mínimo especificado, deve-se proceder ao 
umedecimento da camada, através de caminhão tanque irrigador. Se o teor de umidade de 
campo exceder ao limite superior especificado, o material deve ser aerado mediante ação 
conjunta da grade de discos e da motoniveladora para que o material atinja o intervalo da 
umidade especificado. 
O material umedecido e homogeneizado deve ser espalhado de forma regular e uniforme em 
toda a largura do leito, de forma tal que, após a compactação, sua espessura não exceda 16 
centímetros. 

6.2. COMPACTAÇÃO 

Concluídas as correções necessárias para obtenção do teor ótimo da umidade especificada, deve-
se conformar a camada pela ação da motoniveladora, iniciando em seguida a compactação. O 
equipamento de compactação utilizado deve ser compatível com o tipo de material e com as 
condições de densificação pretendidas na sub-base. 
Nos trechos em tangente, a compactação deve ser executada das bordas para o centro, em 
percursos equidistantes da linha base, eixo. Os percursos ou passadas do equipamento utilizado 
devem distar entre si de forma tal que, em cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta 
no percurso anterior. 
Nos trechos em curva, havendo superelevação, a compactação deve progredir da borda mais 
baixa para a mais alta, com percursos análogos aos descritos para trechos em tangente. 
Nas partes adjacentes ao início e ao fim da camada em construção, a compactação deve ser 
executada transversalmente à linha do eixo. Nos locais inacessíveis aos rolos compactadores, 
como cabeceiras de obra de arte etc., a compactação deve ser executada com compactadores 
portáteis, manuais ou mecânicos. 
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As operações de compactação devem prosseguir até que se atinja o grau de compactação de 
100% em relação à massa específica aparente seca máxima, obtida na energia normal ou a 
especificada em projeto, obtida conforme NBR 12023. 
O número de passadas necessárias do equipamento de compactação, para atingir grau de 
compactação exigido, deve ser determinada experimentalmente na pista. 

6.3. ACABAMENTO 

O acabamento deve ser executado pela ação conjunta da motoniveladora e do rolo de pneus ou 
liso. A motoniveladora deve atuar, quando necessário, exclusivamente em operação de corte, 
sendo vetada a correção de depressões por adição de material. 
As pequenas depressões e saliências, resultantes da atuação de rolo pé de carneiro de pata curta, 
podem ser toleradas, desde que o material não se apresente solto, sob a forma de lamelas. 

7. BASE DE SOLO CIMENTO – 4%  

Não é permitida a execução dos serviços em dia de chuva. A camada de base de solo-cimento só 
deve ser executada quando a camada subjacente estiver liberada quanto aos requisitos de 
aceitação de materiais e execução.  
A superfície deve estar perfeitamente limpa, desempenada e sem excessos de umidade antes da 
execução da base de solo-cimento. Durante todo o tempo que durar a execução da base de solo-
cimento, os materiais e os serviços devem ser protegidos contra a ação destrutiva das águas 
pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-los. É obrigação da executante a 
responsabilidade desta conservação. 

7.1. MISTURA EM PISTA, UMIDECIMENTO E HOMOGENIZAÇÃO 

Imediatamente após a distribuição do cimento na pista na proporção de 4% em massa, a mistura 
com solo deve ser executada em toda a espessura da camada pela ação da pulvimisturadora. A 
mistura deve ser repetida continuamente pelo tempo necessário de modo assegurar uma 
mistura completa, uniforme e íntima do solo com o cimento, até que se obtenha uma tonalidade 
uniforme em toda a espessura. 
Após concluída a mistura e homogeneização do material, deve-se proceder ao umedecimento da 
camada. A adição de água deve ser feita progressivamente, não sendo aconselhável que, em cada 
passada do carro-tanque, o teor de umidade do solo aumente mais que um ponto percentual. A 
cada aplicação de água, devem-se seguir operações de revolvimento para evitar o acúmulo desta 
na superfície 
A incorporação de água à mistura deve ser executada sem interrupção de forma que o teor de 
umidade fique compreendido entre -2,0 % a +1,0 %, da umidade ótima de compactação, 
determinado conforme NBR 12023. 

7.2. COMPACTAÇÃO 
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O teor de umidade do solo-cimento imediatamente antes do início das operações de 
compactação, deve estar compreendido no intervalo –2,0 % à +1,0 % da umidade ótima de 
compactação. 
A compactação de solos arenosos ou pouco argilosos deve ser feita, de preferência, com o 
emprego de rolos vibratórios corrugados e rolos pneumáticos de pressão variável, que 
assegurem a obtenção do grau de compactação exigido. 
A compactação de solos argilosos deve ser iniciada com o emprego de rolos pé de carneiro e 
terminada com rolos vibratórios corrugados e lisos ou, de preferência, com rolos pneumáticos 
de pressão regulável 
Nos trechos em tangente, a compactação deve ser executada das bordas para o centro, em 
percursos equidistantes da linha base, eixo. Os percursos ou passadas do equipamento utilizado 
devem distar entre si de forma tal que, em cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta 
no percurso anterior. 
Nos trechos em curva, havendo superelevação, a compactação deve progredir da borda mais 
baixa para a mais alta, com percursos análogos aos descritos para trechos em tangente. 
Nas partes adjacentes ao início e ao fim da camada em construção, a compactação deve ser 
executada transversalmente à linha do eixo. Nos locais inacessíveis aos rolos compactadores, 
como cabeceiras de obra de arte etc., a compactação deve ser executada com compactadores 
portáteis, manuais ou mecânicos. 
As operações de compactação devem prosseguir até que se atinja o grau de compactação de 
100% em relação à massa específica aparente seca máxima, obtida na energia intermediária ou 
a especificada em projeto, obtida conforme NBR 12023. 
Ao final das operações de compactação, se necessário a camada pode ser levemente umedecida 
de forma que a umidade seja mantida na umidade ótima ou ligeiramente próximo a desta. 

7.3. ACABAMENTO 

Após a conclusão da compactação, deve ser feito o acerto final da superfície com 
motoniveladora, somente em operações de corte, complementado em seguida por algumas 
passadas com rolos pneumáticos de pressão variável. 

8. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA IMPERMEABILIZANTE 

Deve ser empregado CM -30, asfalto diluídos de cura média. Antes da aplicação da imprimação 
asfáltica deve-se proceder à limpeza da superfície, que deve ser executada com emprego de 
vassouras mecânicas rotativas ou manuais, jato de ar comprimido, sopradores de ar ou, se 
necessário, lavagem. Devem ser removidos todos os materiais soltos e nocivos encontrados 
sobre a superfície da camada. 
O material asfáltico não deve ser distribuído com temperatura ambiente abaixo de 10° C, em dias 
de chuva ou sob o risco de chuva. A temperatura de aplicação do material asfáltico deve ser 
fixada em função da viscosidade da relação x viscosidade, a faixas de viscosidade recomendada 
para espalhamento para asfaltos diluídos são de 20 a 60 segundos, Saybolt-Furol. 
A distribuição do material asfáltico não pode ser iniciada enquanto a temperatura necessária à 
obtenção da viscosidade adequada à distribuição não for atingida e estabilizada. 
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Devem-se tomar precauções no aquecimento dos asfaltos diluídos durante o transporte e 
armazenamento: em função do baixo ponto de fulgor dos produtos, o risco de incêndio é maior. 
Aplica-se, em seguida, o material asfáltico, na temperatura compatível com o seu tipo, na 
quantidade especificada no projeto e ajustada experimentalmente no campo e de maneira 
uniforme. 
A imprimação deve ser aplicada de uma vez, em toda a largura da faixa a ser tratada. Durante a 
aplicação, devem ser evitados e corrigidos imediatamente o excedente ou falta do material 
asfáltico. 
Deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 
possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista, 
executando a imprimação da adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. 
Após a aplicação do material asfáltico deve permanecer em repouso até que se verifiquem as 
condições ideais de cura ou ruptura, de acordo com a natureza e tipo do material asfáltico 
empregado. 
Deve-se evitar o emprego de pedrisco ou areia, com a finalidade de permitir o tráfego sobre a 
superfície imprimada, não curada. 
 Cabe à contratada a responsabilidade de manter dispositivo eficiente de controle do tráfego, de 
forma a não permitir a circulação de veículos sobre a área imprimada antes de completada a cura 
ou ruptura. 

9. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA LIGANTE 

Antes da aplicação da imprimação asfáltica por RR-2C deve-se proceder à limpeza da superfície, 
que deve ser executada com emprego de vassouras mecânicas rotativas ou manuais, jato de ar 
comprimido, sopradores de ar ou, se necessário, lavagem. Devem ser removidos todos os 
materiais soltos e nocivos encontrados sobre a superfície da camada. 
O material asfáltico não deve ser distribuído com temperatura ambiente abaixo de 10° C, em dias 
de chuva ou sob o risco de chuva. A temperatura de aplicação do material asfáltico deve ser 
fixada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura-viscosidade; deve ser 
escolhida a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para espalhamento. As faixas de 
viscosidade recomendadas para espalhamento são de 20 a 100 segundos, Saybolt-Furol. 
A distribuição do material asfáltico não pode ser iniciada enquanto a temperatura necessária à 
obtenção da viscosidade adequada à distribuição não for atingida e estabilizada. Aplica-se, em 
seguida, o material asfáltico, na temperatura compatível com o seu tipo, na quantidade 
especificada no projeto e ajustada experimentalmente no campo e de maneira uniforme. O 
ligante deve ser aplicado de uma vez, em toda a largura da faixa a ser tratada. Durante a 
aplicação, devem ser evitados e corrigidos imediatamente o excedente ou falta de ligante. 
Deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 
possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista, 
executando a imprimação da adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. 
Após a aplicação, o ligante asfáltico deve permanecer em repouso até que se verifiquem as 
condições ideais de cura ou ruptura, de acordo com a natureza e tipo do material asfáltico 
empregado. 
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Cabe à contratada a responsabilidade de manter dispositivo eficiente de controle do tráfego, de 
forma a não permitir a circulação de veículos sobre a área imprimada antes de completada a cura 
ou ruptura. 

10. EXECUÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO CBUQ – ESPESSURA DE 4,0 CENTÍMETROS 

Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. O concreto asfáltico somente deve 
ser fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superior a 10 ºC. 
A superfície deve apresentar-se limpa, isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais. Eventuais 
defeitos existentes devem ser adequadamente reparados, previamente à aplicação da mistura. 
A imprimação deve ser executada, obrigatoriamente, com a barra espargidora, respeitando os 
valores recomendados. Somente para correções localizadas ou locais de difícil acesso pode ser 
utilizada a caneta. A imprimação deve formar uma película homogênea e promover condições 
adequadas de aderência quando da execução do concreto asfáltico. Quando a imprimação não 
tiver condições satisfatórias de aderência, nova pintura deve ser aplicada previamente à 
distribuição da mistura.  
No caso de desdobramento da espessura total de concreto asfáltico em duas camadas, a pintura 
de ligação entre estas pode ser dispensada se a execução da segunda camada ocorrer logo após 
a execução da primeira. O tráfego de caminhões, para início do lançamento do concreto asfáltico, 
sobre a pintura de ligação só é permitido após o rompimento definitivo e cura do ligante aplicado. 

10.1. PRODUÇÃO DO CONCRETO ASFÁLTICO 

O concreto asfáltico deve ser produzido em usinas apropriadas. A usina deve ser calibrada, de 
forma a assegurar a obtenção das características desejadas para a mistura. Os agregados, 
principalmente os finos, devem ser homogeneizados com a pá carregadeira antes de serem 
colocados nos silos frios. As aberturas dos silos frios devem ser ajustadas de acordo com a 
granulometria da dosagem e dos agregados para evitar sobras nos silos quentes.  
A temperatura do cimento asfáltico não modificado por polímero empregado na mistura deve 
ser determinada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura-viscosidade. A 
temperatura conveniente é aquela na qual o cimento asfáltico apresenta uma viscosidade 
Saybolt-Furol entre de 75 SSF a 150 SSF, determinada conforme NBR 14950, recomenda-se a 
viscosidade situada no intervalo de 75 SSF a 95 SSF. A temperatura do ligante não deve ser 
inferior a 120 °C nem exceder 177 °C.  
Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10 °C a 15 °C acima da temperatura do 
cimento asfáltico, sem ultrapassar 177 °C. A carga dos caminhões deve ser feita de maneira a 
evitar segregação da mistura dentro da caçamba, 1º na frente, 2º na traseira e 3º no meio. O 
início da produção na usina só deve ocorrer quando todo o equipamento de pista estiver em 
condições de uso, para evitar a demora na descarga na acabadora que pode acarretar diminuição 
da temperatura da mistura, com prejuízo da compactação. 

10.2. TRANSPORTE DO CONCRETO ASFÁLTICO  
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O concreto asfáltico produzido deve ser transportado da usina ao local de aplicação, em 
caminhões basculantes. As caçambas dos veículos devem ser cobertas com lonas impermeáveis 
durante o transporte de forma a proteger a massa asfáltica da ação de chuvas ocasionais, da 
eventual contaminação por poeira e, especialmente, evitar a perda de temperatura e queda de 
partículas durante o transporte. As lonas devem estar bem fixadas na dianteira para não permitir 
a entrada de ar entre a cobertura e a mistura. O tempo máximo de permanência da mistura no 
caminhão é dado pelo limite de temperatura estabelecido para aplicação da massa na pista. 
 

10.3. DISTRIBUIÇÃO DA MISTURA 

A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por equipamentos adequados. Para o caso de 
emprego de concreto asfáltico como camada de rolamento, ligação ou de regularização, a 
mistura deve ser distribuída por uma ou mais acabadoras. Deve ser assegurado, previamente ao 
início dos trabalhos, o aquecimento conveniente da mesa alisadora da acabadora à temperatura 
compatível com a da massa a ser distribuída. Deve-se observar que o sistema de aquecimento se 
destina exclusivamente ao aquecimento da mesa alisadora e nunca de massa asfáltica que 
eventualmente tenha esfriado em demasia.  
Caso ocorram irregularidades na superfície da camada acabada, estas devem ser corrigidas de 
imediato pela adição manual da mistura, seu espalhamento deve ser efetuado por meio de 
ancinhos ou rodos metálicos. Esta alternativa deve ser, no entanto, minimizada, já que o excesso 
de reparo manual é nocivo à qualidade do serviço. A mistura deve apresentar textura uniforme, 
sem pontos de segregação. Na partida da acabadora devem ser colocadas de 2 a 3 réguas, com 
a espessura do empolamento previsto, onde a mesa deve ser apoiada. Na descarga, o caminhão 
deve ser empurrado pela acabadora, não se permitindo choques ou travamento dos pneus 
durante a operação. O tipo de acabadora deve ser definido em função da capacidade de 
produção da usina, de maneira que esta esteja continuamente em movimento, sem paralisações 
para esperar caminhões. Esta velocidade da acabadora deve estar sempre entre 2,5 e 10,0 m por 
minuto. 

10.4. COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

A rolagem tem início logo após a distribuição do concreto asfáltico. A fixação da temperatura de 
rolagem condiciona-se à natureza da massa e às características do equipamento utilizado. Como 
regra geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica pode suportar, 
temperatura está fixada experimentalmente para cada caso, considerando-se o intervalo de 
trabalhabilidade da mistura e tomando-se a devida precaução quanto à espessura da camada, 
distância de transporte, condições do meio ambiente e equipamento de compactação. A prática 
mais frequente de compactação de misturas asfálticas densas usinadas a quente contempla o 
emprego combinado de rolos pneumáticos de pressão regulável e rolo metálico liso tipo tandem, 
de acordo com as seguintes premissas: 

a) inicia-se a rolagem com uma passada com rolo liso; 
b) logo após a passada com rolo liso, inicia-se a rolagem com uma passada do rolo 

pneumático atuando com baixa pressão;  
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c) à medida que a mistura for sendo compactada e houver consequente crescimento 
de sua resistência, seguem-se coberturas com o rolo pneumático, com incremento 
gradual da pressão;  

d) o acabamento da superfície e correção das marcas dos pneus deve ser feito com 
o rolo tandem, sem vibrar;  

e) a compactação deve ser iniciada pelas bordas, longitudinalmente, continuando 
em direção ao eixo da pista;  

f) cada passada do rolo deve ser recoberto em 1/3 da largura do rolo;  
g) durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção ou inversões 

bruscas de marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento 
recém rolado, ainda quente;  

h) as rodas dos rolos devem ser ligeiramente umedecidas para evitar a aderência da 
mistura; nos rolos pneumáticos, devem ser utilizados os mesmos produtos 
indicados para a caçamba dos caminhões transportadores; nos rolos metálicos 
lisos, se for utilizada água, esta deve ser pulverizada, não se permitido que escorra 
pelo tambor e acumula-se na superfície da camada.  

A compactação através do emprego de rolo vibratório de rodas lisas, quando necessário, deve 
ser testada experimentalmente na obra, de forma a permitir a definição dos parâmetros mais 
apropriados à sua aplicação, como o número de coberturas, frequência e amplitude das 
vibrações. As condições de compactação da mistura exigidas anteriormente permanecem 
inalteradas. 

10.5. JUNTAS 

O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deve assegurar condições de 
acabamento adequadas, de modo que não sejam percebidas irregularidades nas emendas. Em 
ruas em operação, devem ser evitados degraus longitudinais muito extensos, permitindo-se no 
máximo o resultante de uma jornada de trabalho.  
Na jornada de trabalho seguinte, a aplicação da massa asfáltica deve sempre começar no início 
do degrau remanescente da jornada de trabalho anterior. No reinício dos trabalhos, deve-se 
realizar a compactação da emenda com o rolo perpendicular ao eixo, com 1/3 do rolo sobre o 
pano já compactado e os outros 2/3 sobre a massa recém aplicada. 

11. CONTROLE TECNOLÓGICO 

Todo o processo de execução de pavimentação asfáltica, comtemplando ainda o preparo da 
massa asfáltica deverá apresentar o Laudo Técnico de Controle Tecnológico e os resultados dos 
ensaios realizados em cada respectiva etapa dos serviços, conforme as recomendações 
constantes nas Especificações de Serviços e normas do DNIT. Os custos dos ensaios tecnológicos 
estão embutidos nos preços dos serviços de pavimentação das empresas contratadas. 

12. GUIAS E SARJETAS CONJUGADAS 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
V

IE
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

um
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

D
32

-E
B

17
-9

B
F

E
-7

33
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

D
32

-E
B

17
-9

B
F

E
-7

33
F



 

 

As guias e sarjetas serão de concreto, tipo moldada in loco, com perfil de 45,0 centímetros, sendo 
que o concreto será usinado com resistência mínima de 25 MPa. Deverá em cada lote ocorrer o 
rebaixamento das guias para acesso de veículos, obedecendo a existência de portões de acesso 
de veículos nos lotes e nos locais que tenham rampas de acessibilidade. 

13. SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

A sinalização viária horizontal, deverá ser executada com tinta branca e amarela para 
demarcação do pavimento, à base de resina acrílica, aplicada por processo "spray" com 
equipamento apropriado. 
A sinalização vertical deverá ser realizada por meio de placas metálicas adesivadas com películas 
refletivas III/III. Toda a sinalização viária deverá seguir as normativas estabelecidas pela 
CONTRAN/DENATRAM. 
O segregador refletivo deverá atender as normas e ser instalado como divisor de fluxo no acesso 
ao bairro Villagio Verde. 
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ANEXO II  

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2023 - PROCESSO Nº 1463/2023 

 

À 

Prefeitura Municipal de Jumirim 

A/C – Comissão Municipal de Licitações 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A empresa _______________________________, com sede à __________________, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº _______________________ e Inscrição Estadual sob o nº 

______________________, representada neste ato pelo Sr.(a) ________________, portador 

da cédula de identidade R.G. nº _______________ e C.P.F. nº _______________, vem pelo 

presente, DECLARAR que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação 

citada, que está regular com o INSS e FGTS e que não foi declarada suspensa nem inidônea 

para contratar com o Poder Público e, que se compromete a comunicar a ocorrência de 

qualquer fato que venha a alterar essa situação ou que venha a ser conhecido após o 

encerramento da licitação. Outrossim, DECLARA serem autênticos todos os documentos 

apresentados e que atenderá a todas as exigências estabelecidas no edital de licitação. 

DECLARA, ainda, que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-os 

suficientes para a elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado 

em todos os seus detalhamentos. 

 

Por ser verdade, assina a presente.  

 

_____________________, _____ de ______________ de 2023. 

 

 

____________________________  

Assinatura  
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ANEXO III 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

SOCIEDADE COOPERATIVA 

 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa _______________________________________(denominação 

da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 , cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

procedimento licitatório – Tomada de Preços nº 05/2023.  

 

 

Jumirim, ___de ___________ de 2023. 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante 

   

 

Nome: 

 

RG nº: 
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ANEXO IV 

MODELO – DECLARAÇÃO 

Declaração (art. 27, inciso V) 

 

 

 

Tomada de Preços nº 06/2023 

 

 

 

..............................................................., inscrita no CNPJ/MF o nº ......................., por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)............................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade R.G. nº ...................... e inscrito no CPF/MF sob o nº ....................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1.993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

 

........................ 

(local e data) 

 

 

......................................... 

(representante legal) 

 

 

 

 

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

 DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com 

inscrição Estadual xxxxxxxxxxxxxxxxx, localizada no endereço:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, telefone 

(xx)xxxxxxxxxxx, e-mail:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada por: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

CPF:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx / RG:xxxxxxxxxxxxxxxxxx Declaramos para os devidos fins de 

direito, responsabilizando-nos pela veracidade ora declarada, sob pena, de responder 

civilmente e criminalmente, nos termos legais que: 

 

a) Temos a disponibilidade das máquinas e equipamentos necessários para a realização do 

objeto licitado, à época de sua utilização e durante o prazo de duração do contrato, sob 

pena das sanções cabíveis. 

 

b) Se vencedora do certame, teremos condições técnica e financeira para as instalações 

necessárias para execução dos serviços licitados. 

 

c) Estamos cientes de que os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade 

técnica, deverão participar efetivamente da obra ou serviço, admitindo sua substituição por 

profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do 

contrato.  

 

d) Não há fato impeditivo para participação nesta licitação, bem como de aceitação das 

condições do presente edital e de sujeição às condições fixadas pelo Município de Jumirim. 

 

e) Não fomos declaradas inidônea para licitar e celebrar contratos com a administração 

pública, e que está de acordo com as exigências do presente Edital; 

 

f) Estamos plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente Edital; 

 

 

Por ser verdade firmo a presente declaração. 

 

 

 

Local e data  

 

 

Assinatura do representante legal 
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 ANEXO VI 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

Objeto: “Contratação de empresa para pavimentação asfáltica na Estrada Municipal 

Octávio Bertola, Ipiranga, Jumirim-SP. O objeto ainda compreende o reparo e tapa 

buracos localizados na Rua Octávio Bertola, Rua Manoel Novaes e Rua Gardenal”. 

 

Apresentar cronograma físico/financeiro detalhado, considerando os valores unitários 

e global estimados (Anexo I). 

 

O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data da entrega dos 

envelopes. 

 

Valor Total da Proposta Comercial R$ ...............(......................). 

 

Dado da Empresa 

 

Razão Social: ______________________________________________________________ 

CNPJ: ____________________________________________________________________ 

Endereço: _________________________________________________________________ 

Telefone: _______________________ E-mail:_____________________________________ 

Validade da Proposta: ___ Dias. 

 

Dados bancários da proponente 

 

Nome: ________________ Banco:_____________ Nome da Agência: _________________ 

Número da Agência:_________________ Número da Conta Corrente: _________________       

 

Dados do responsável pela assinatura do contrato  

 

Nome:_____________________________Cargo:________________________________ 

CPF: ___________________ RG: ______________ Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional _____________________________ 

E-mail Pessoal:____________________ 

Telefone(s):____________________________ 
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ANEXO VII 

TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2023 

 

PROCURAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 

 

Por este instrumento particular de Procuração, a empresa _____________, com sede à 

__________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________ e Inscrição 

Estadual sob o nº ______________________, representada neste ato pelo Sr. (a) 

________________, portador da cédula de identidade R.G. nº _______________ e C.P.F. nº 

_______________, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr. (a) 

______________, portador(a) da cédula de identidade R.G. nº__________, C.P.F. nº 

________, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a empresa 

_________________ perante a Prefeitura Municipal de Jumirim, no âmbito da Tomada de 

Preços Nº 06/2023, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do 

referido certame licitatório, inclusive apresentar, DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, os envelopes contendo os 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS em nome da outorgante, 

podendo assinar os documentos relativos ao certame, ofertar proposta comercial, interpor 

recursos, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo, assinar a ata 

da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Comissão de Licitações, enfim, 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da outorgante. 

 

A presente Procuração é válida até o dia ____ de ______________ de 2023. 

 

Por ser verdade, assina a presente.  

 

local_______, ____ de ________________ de 2023. 

 

 

 

_________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

OBS.: Procuração por instrumento particular deverá ser apresentada com firma reconhecida 

e acompanhada dos documentos relativos à empresa outorgante que permita a verificação da 

capacidade para a outorga (vide DOCUMENTAÇÃO). 

 

Em se tratando de procuração outorgada por instrumento público não será necessária a 

apresentação do contrato ou estatuto social. 
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ANEXO VIII  

 

À 

Prefeitura Municipal de Jumirim 

A/C – Comissão Municipal de Licitações 

Ref. Processo nº 429/2023 – Tomada de Preços nº 06/2023 

 

 

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA DE RECURSO  

(MODELO ORIENTATIVO) 

  

 

   

A proponente abaixo assinada, participante da licitação da modalidade TOMADA DE 

PREÇOS nº 06/2023, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas 

impostas pela Lei n.º 8666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, obrigando a empresa 

que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou 

(os documentos de habilitação preliminar / a proposta financeira) renunciando, assim, 

expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em 

consequência, com o curso do procedimento licitatório. 

   

Por ser verdade, assina a presente.  

 

___________________, ________ de ________de 2023. 

 

_____________________  

Assinatura 
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ANEXO IX  

MINUTA DO CONTRATO  

 

CONTRATO Nº ______/2023 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUMIRIM 

CONTRATADA: ........................................................................................................ 

TOMADA DE PREÇOS n° 06/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1463/2023 

 

A Prefeitura do Município de Jumirim, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ nº 01.612.150/0001-19, com sede à Rua Manoel Novaes nº 829, 

Centro, Jumirim, SP, representada neste ato por seu Prefeito Municipal Sr. Daniel Vieira, 

brasileiro, do RG SSP/SP nº 47.569.800-9 e do CPF MF nº 404.032.198-76, residente e 

domiciliado à Rua Gardenal , nº 231, Jardim São Matheus no Município de Jumirim, Estado 

de São Paulo, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado, a 

empresa ..............................., pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua ..............., 

nº........ na Cidade de ..........., Estado de ..............., CEP.......-...., cadastrada junto ao Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ./M.F.) sob nº ..................., neste 

ato representada pelo(a) Sr.(a)........................................, portador da cédula de identidade 

RG. nº......................... e C.P.F. nº ....................., residente e domiciliado Rua ..............., 

nº........ na Cidade de ..........., Estado de ..............., CEP.......-...., doravante denominada 

CONTRATADA, firmam o presente instrumento, na melhor forma de direito, pelas cláusulas 

e condições abaixo relacionadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL 

 

1.1. O presente Contrato Administrativo é regido pelas disposições contidas na Lei Federal 

nº. 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883, 

de 08 de junho de 1.994 e demais alterações, aplicando-se supletivamente as disposições de 

direito privado, bem como, as disposições contidas no Processo Administrativo Protocolado 

sob o nº 429/2023, originário do Procedimento Licitatório instaurado na modalidade de 

Tomada de Preços, registrado sob o nº 06/2023, seus Anexos, tudo fazendo parte integrante 

do presente instrumento contratual, como se nos mesmos transcritos fossem.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1. Constitui o objeto deste contrato “Contratação de empresa para pavimentação 

asfáltica na Estrada Municipal Octávio Bertola, Ipiranga, Jumirim-SP. O objeto ainda 

compreende o reparo e tapa buracos localizados na Rua Octávio Bertola, Rua Manoel 

Novaes e Rua Gardenal”, conforme Anexo I – Detalhes da Obra 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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3.1. As despesas correspondentes a esta licitação, correrão por conta da dotação 

orçamentária nº 4.4.90.51.00 consignadas no Orçamento vigente. 

 

3.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, 

consignada no respectivo Orçamento Programa, ficando a Administração obrigada a 

apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo 

necessidade, emitir Nota de Empenho complementar, respeitadas as mesmas classificações 

orçamentárias. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS 

 

4.1. Os preços unitários são os constantes da planilha da contratada, cujo valor global é R$ 

............(...........................................). 

  

Parágrafo único - Fica expressamente estabelecido que no preço unitário e global 

mencionado nesta cláusula, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos e benefícios 

da CONTRATADA, requeridos para a execução dos serviços previstos na cláusula segunda 

deste contrato, de acordo com as especificações e demais documentos da licitação e a 

Proposta da CONTRATADA. 

 

4.2. Os preços propostos não serão reajustados no período de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data limite para apresentação da proposta. Após este período, poderá haver reajuste, 

utilizando-se com base a variação acumulada do IPCA/IBGE (Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

 

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados de sua assinatura. 

 

5.2. O prazo para execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias contados da ordem de 

início de serviço a ser expedida pela secretaria requisitante. 

 

Parágrafo Único - Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos 

provocados por motivos de comprovada força maior ou caso fortuito, desde que notificados 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

6.1. Os pagamentos serão efetuados após a liberação dos recursos oriundos do Governo do 

Estado/Federal, mediante protocolo da nota fiscal e a efetiva conferência do órgão municipal 

requisitante, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

 

6.2. Ressalta-se que a nota fiscal deve conter no mínimo: número do convênio, objeto, 

discriminar os valores de encargos (ISS, IRRF e INSS) ou informando que trata-se de empresa 
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optante pelo SIMPLES NACIONAL. Anexar: Planilha de medição (se itens ou serviços não 

vierem especificados na nota fiscal) Comprovante de retenção de ISS, IRRF e INSS, ou guia 

de recolhimento com autenticação bancária / comprovante de pagamento (se a empresa não 

for optante pelo simples nacional). 

 

6.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 

 

6.4. Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que 

o problema seja definitivamente sanado. 

 

6.5. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela adjudicatária, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.  
 

6.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-

se a seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. O Município de Jumirim se obriga a efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições 
ora estipuladas e prestar todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

 

a) Executar os serviços de acordo com termo de referência e planilha apresentada; 

I = 
(6 / 100) 

365 
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b) responder, obrigatoriamente, por todos os encargos decorrentes da execução dos serviços 

objeto desta licitação, cumprindo com todas as obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, 

comerciais, previdenciárias e securitárias, devendo demonstrar mensalmente ou quando 

solicitado pela Administração, a documentação provando estar quites quanto ao pagamento 

de tais obrigações;  

c) substituir, dentro de 24 horas, o pessoal cuja permanência no local da execução dos 

serviços, tenha sido considerada inconveniente pela Administração, inclusive o preposto; 

d) refazer quaisquer serviços que apresentarem erros, imperícias ou que tenham sido 

executados em desacordo com as normas técnicas aplicáveis; 

e) responder civil e criminalmente pelos danos, perdas e prejuízos, que por dolo, culpa ou 

responsabilidade, no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente, provocar ou 

causar, por si ou seus empregados, à Administração ou a terceiros; 

f) arcar com todas as despesas de locomoção própria ou dos técnicos de sua equipe;  

g) fornecer, obrigatoriamente, todos os EPI’s necessários à segurança dos trabalhadores, 

assim como os dispositivos de sinalização, necessários à segurança na execução dos 

serviços; 

h) paralisar por determinação da Administração, a execução dos serviços, em desacordo com 

a boa técnica e/ou que ponha em risco a segurança pública e/ou bens de terceiros; 

i) manter permanentemente, responsável pela execução dos serviços, desde o início até a 

sua conclusão; 

j) responder por todas as despesas com energia elétrica, abastecimento de água, consumo 

de combustíveis, escritório, expediente, mão-de-obra, maquinário necessário, encargos 

sociais trabalhistas, previdenciários, comerciais, transportes, seguros, administração, 

benefícios, liquidação de responsabilidade por qualquer acidente no trabalho ou que causem 

danos ou prejuízos ao Município ou a terceiros, por motivo de dolo, negligência, imprudência, 

imperícia da proponente vencedora, de seus prepostos e qualquer outro encargo financeiro, 

bem como a sinalização viária do local; 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 

9.1. Após a assinatura deste contrato, estará a CONTRATADA automaticamente à disposição 

da CONTRATANTE para o fiel cumprimento das competentes ordens de serviços.  

 

9.2. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e 

comprovados, ao não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas, 

ou à infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da 

falta, nos termos da nos termos da Lei nº 8.666/93, e suas alterações, as seguintes 

penalidades: 

 

I - Advertência, sempre que for constada irregularidade de pouca gravidade, para a qual 

tenha a proponente vencedora concorrido diretamente, ocorrência esta que será 

registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de Jumirim; 
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II – O atraso injustificado na execução do contrato na execução de obra, sem prejuízo 

do disposto no §1º do artigo 86 da Lei 8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora 

calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro útil seguinte ao 

término do prazo estipulado: 

 

a) 0,30% (trinta centésimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;  

b) Superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º dia, a multa será de 0,60% ao 

dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”.  

c) Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, 

conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso III, cumulativamente a este. 

 

III – A inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à 

entrega do objeto, quer à de documentos exigidos no edital, submeterá a contratada a 

aplicação de multa correspondente a até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato 

e  impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 

(dois) anos. 

 

IV – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade de multa de 

5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato e impedimento de licitar e contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

V - na hipótese de rescisão contratual por motivo diferente do disposto no item III acima, 

caberá a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato e 

impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos, nos termos do inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93; 

 

VI - Declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir as 

obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 

 

§ 1º - As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa e/ou 

judicialmente. 

 

§ 2º - As penalidades previstas nestes itens e subitens têm caráter de sanção administrativa, 

consequentemente, a sua aplicação, não exime a proponente vencedora de reparar os 

eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Jumirim. 

 

§ 3º - As demais penalidades, o procedimento de aplicação das sanções e o direito de defesa, 

o assentamento em registros, a sujeição à perdas e danos e outras disposições pertinentes, 

estão disciplinados da Lei nº 8.666/93.  
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§ 4º - As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo 

e civil, pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei n.º 

12.846/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

 

10.1. A critério do Município de Jumirim poderão ser suprimidos ou acrescidos serviços até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, não previstos 

nas especificações e necessários na prestação dos serviços, desde que devidamente 

justificado e comprovado pela Secretaria Requisitante.  

 

10.1.1. Estas alterações serão efetuadas através de Termo Aditivo, após apresentação de 

novas propostas por parte da proponente vencedora, dentro do seguinte critério:  

 

a) os serviços acrescidos ou suprimidos e que constem na proposta inicial serão 

acertados pelo valor da mesma, ou seja, se acrescidos, pagos pelo valor da proposta 

e se suprimidos, diminuídos do valor do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. É facultado à CONTRATANTE o direito de fiscalizar a execução dos serviços ora 

contratados, quando julgar conveniente, através de prepostos credenciados ou de terceiros 

especialmente destacados para esse fim, assegurado a estes o livre acesso aos locais de 

execução dos serviços consistindo em: 

 

a) Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços; 

b) Sustar a execução de qualquer serviço que estiver em desacordo com as 

especificações técnicas fornecidas, através de instruções e/ou procedimentos 

escritos; 

c) Aceitar alterações na sequência dos trabalhos, decorrentes de caso fortuito ou de força 

maior, devidamente comprovado e autorizado pela CONTRATANTE; 

d) Acompanhar e controlar a execução dos serviços, sob o ponto de vista técnico, 

administrativo e financeiro;  

e) Avaliar e aprovar os métodos de trabalho, propostos pela CONTRATADA; 

f) Emitir as instruções técnicas ou administrativas que julgar necessárias, ao melhor 

andamento dos trabalhos; 

 

11.2. A fiscalização por parte da CONTRATANTE ou a quem designar, não exime a 

CONTRATADA da responsabilidade pela qualidade técnica dos trabalhos contratados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
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12.1. A CONTRATANTE reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, este contrato, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRATADA 

o direito à indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 

 

a) Falência, recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação 

homologado pelo juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-

financeira) ou extrajudicial ou dissolução da proponente vencedora; 

b) Inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição deste contrato, por parte da 

contratada; 

c) O não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à contratada; 

d) O descumprimento, pela proponente vencedora, das determinações da fiscalização do 

Município de Jumirim; 

e) Outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 

 

§ 1º - A CONTRATANTE poderá, também, rescindir este contrato, independente dos motivos 

relacionados nas letras "a" a "e" desta cláusula, por mútuo acordo. 

 

§ 2º - Rescindido este contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a "e" desta 

cláusula, a CONTRATADA sujeitar-se-á as multas acima citadas, respondendo, ainda, por 

perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de 

acordo com a fiscalização do Município de Jumirim, os serviços efetuados, podendo o 

Município de Jumirim, segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim 

de se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada 

inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com o Município de Jumirim, por prazo não 

superior a 02 (dois) anos. 

 

§ 3º - No interesse da administração pública, desde que justificado, a CONTRATANTE poderá 

rescindir o presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

13.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto 
desta contratação será realizado da seguinte forma:  
 
a) Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com as especificações;  
 
b) Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação.  
 

Parágrafo Único - Com o recebimento definitivo as responsabilidades reduzir-se-ão àquelas 

previstas no Código Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
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14.1. Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, 

taxas, contribuições ou encargos), que reflita comprovadamente nos preços ora contratados, 

facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. Não obstante, seja a empresa CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela 

qualidade da execução dos serviços, o Município, através de sua equipe ou de prepostos, 

formalmente designados, sem restringir a plenitude daquela responsabilidade, exercerá ampla 

e completa fiscalização da qualidade dos serviços em execução. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

16.1. A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas leis brasileiras e 

o Juízo da Comarca de Tietê - Estado de São Paulo, terá jurisdição e competência sobre 

qualquer controvérsia resultante deste contrato, constituindo assim o foro de eleição, 

prevalecendo sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente, para todos os fins 

de direito. 

 

Jumirim, _____ de _______________ de 2023. 

 

 

_____________________ 

DANIEL VIEIRA 

PREFEITO DE JUMIRIM  

 

_____________________ 

CONTRATADA 
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